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ATA N.º 4 /2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM QUINZE DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezasseis, nesta 

Vila de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ Maria João Martins Antunes Gomez ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ 1 - A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que 

a Senhora Presidente não estaria presente por se encontrar numa reunião. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência da 

Senhora Presidente da Câmara a esta reunião. __________________________________  

 ________ 2 – Presente e-mail, enviado no dia dois de fevereiro corrente pela 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, eleita pela 

Coligação PPD/PSD – CDS-PP – Novo Rumo, registado nesta autarquia sob o número 

mil e vinte e três dessa mesma data, comunicando que por motivos de ordem 

profissional, não pode comparecer à reunião do Órgão Executivo que teve lugar, dia um 

de fevereiro de dois mil e dezasseis e solicitando a justificação da sua falta. __________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência da 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício da reunião de um 

de fevereiro de dois mil e dezasseis.__________________________________________    

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de 12 de setembro.  _________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  
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 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia 1 de fevereiro de 2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Minuta de Protocolo de Cooperação entre o Município de Alcanena e 

a Tagusvalley – Associação para a Promoção e Desenvolvimento do Tecnopolo do Vale 

do Tejo. Proposta n.º 3/P/2016. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 1.3 - Projeto de Lei apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP que 

“Retoma a conceção de serviço público no regime jurídico das Estradas Nacionais 

(Primeira alteração à Lei n.º 34/2015, de 27 de abril”. 29 de janeiro de 2016. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.4 – Projeto de Lei apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP que 

“Impede mercantilização do abastecimento de águas residuais e de gestão de resíduos 

sólidos urbanos”. 29 de janeiro de 2016. (Para conhecimento) _____________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 22 de janeiro a 5 de fevereiro de 2016, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. 

Declarações emitidas de acordo com o artigo 15.º da Lei 8/2012, de 12 de fevereiro. 

Informação SGFCPO – 15/2016. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 2.c) Pedido de Indemnização apresentado por Agostinho Santos Pereira. 

Informação DDOGFP/GJ n.º 19/20116. (Para deliberação) ________________________  

 ________ 2.d) Cemitério Municipal de Alcanena. Informação DDOGFP/SITL n.º 

10/2016. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201600001900, emitida em 12 de janeiro de 2016, em nome de 

Deoclécio Castela Vaz. Informação DDOGFP/STL n.º 15/2016. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.f) Pedido de pagamento a prestações efetuado por Páscoa Francisco da 

Conceição Domingos. Informação DDOGFP/STL n.º 16/2016. (Para deliberação) _____  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  
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 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de 22 de janeiro a 4 de fevereiro de 2016, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ - Alteração n.º 5 ao Orçamento e n.º 4 às Atividades Mais Relevantes; _____  

 ________ - Alteração n.º 6 ao Orçamento e n.º 5 às Atividades Mais Relevantes; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 22 de janeiro a 4 de fevereiro de 2016, no 

valor global de € 47.535,47. (Para conhecimento) _______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 22 de janeiro a 

4 de fevereiro de 2016, no valor de € 84.728,39. (Para conhecimento) _______________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 22 janeiro de 2016; ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 171.747,64, correspondentes às 

autorizações números 253 a 379; ____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 22.640,97, correspondentes às 

autorizações números 1 a 10. (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 22 de janeiro a 4 

de fevereiro de 2016,  _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 270.742,23; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____  

 ________ 3.1 – Maria Zilda Gonçalves – Transporte em Ambulância. Informação 

Social n.º 25/2016. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.2 - Apoio aos Estudantes do Ensino Superior 2015/2016: Apreciação 

Económica e Social dos candidatos – Proposta de atribuição de escalões. Informação n.º 

33/2016. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  
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 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 06/01/2016 a 04/02/2016. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Processo de Obras nº. 118/2007, de Feofa – Fábrica de Equipamentos 

Hidráulicos, Lda., para ampliação de uma fábrica de hidráulicos, na Rua do Cinzal, em 

Monsanto. (Para apreciação – declaração de processo deserto.) ____________________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras nº. 33/2009, de João Simões Louro, para construção 

de arrecadação de alfaias ligeiras e galinheiro (legalização), na Rua Principal, 518, em 

Chã de Cima – Malhou. (Para apreciação – declaração de processo deserto.)__________  

 ________ 4.4 – Processo de Obras nº. 52/2013, de António Vieira Santos, para 

regularização de alterações de uma fábrica de curtumes, em Vale Paraíso – Gouxaria, 

Alcanena. (Para apreciação – declaração de processo deserto.) _____________________  

 ________ 4.5 – Requerimento nº. 680/2014, de Centro de Bem-Estar Social de 

Alcanena, para constituição de propriedade horizontal de um edifício situado na Rua 25 

de Abril, em Alcanena. (Para apreciação – declaração de processo deserto.) __________  

 ________ 4.6 – Processo de Obras nº. 56/2012, de Marsimóvel – Sociedade 

Imobiliária, SA, para regularização de alterações numa unidade industrial, na Avenida 

Joaquim Pereira Henriques, em Alcanena. (Para apreciação – processo deserto.) ______  

 ________ 4.7 – Processo de Obras nº. 29/2015, de António Feliciano Jorge & Filhos, 

Lda., para regularização de alterações numa fábrica de curtumes, em Vale da Teiça – 

Gouxaria, Alcanena. (Para apreciação – processo deserto.) ________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Aquisição de Serviços n.º 06/2014/DPGOM/Concurso Público 

“Exploração, Manutenção e Operação das Estações Elevatórias de Águas Residuais e 

ETAR do Município de Alcanena. Informação n.º 07/DPGOM/2016. (Para deliberação)  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Relatório das Atividades Culturais realizadas no Cine Teatro São 

Pedro e Galeria Maria Lucília Moita no ano de 2015 – Câmara Municipal de Alcanena. 

Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património. (Para conhecimento) ______  

 ________ 6.2 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 07/VMJG/2016. (Para deliberação) _________________________  
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 ________ 6.3 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 9/VMJG/2016. (Para deliberação) __________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente fixou o 

período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, 

para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do 

artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _______________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente questionou os membros 

presentes se tinham alguma questão a colocar __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues deu conhecimento de que 

recebera o convite para a reunião com as Juntas de Freguesia que se realizará no 

próximo sábado, à qual tenciona estar presente. ________________________________   

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dois minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia um de fevereiro de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia um de fevereiro, tendo a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, por todos os Membros. ___________________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente colocou a presente ata a 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  

 ________ 1.2 – Minuta de Protocolo de Cooperação entre o Município de 

Alcanena e a Tagusvalley – Associação para a Promoção e Desenvolvimento do 

Tecnopolo do Vale do Tejo. Proposta número três/P/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, que se deixa 

arquivada no maço de documentos da presente ata e é do seguinte teor: ______________  

 ________ “MINUTA DE PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE ALCANENA E A TAGUSVALLEY – ASSOCIAÇÃO PARA A 

PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO TECNOPOLO DO VALE DO 

TEJO. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena considera como uma prioridade, a criação das 

melhores condições para a concretização de projetos empresariais liderados por 

empreendedores oriundos, residentes no concelho; ______________________________   

 ________ Possui um espaço dedicado ao acolhimento, apoio e desenvolvimento destes 

projetos empresariais; _____________________________________________________  

 ________ Pretende implementar um serviço de apoio ao empresário; ______________  

 ________ Considera estratégico para o seu território estabelecer parcerias com agentes 

da região no âmbito do apoio ao empreendedorismo, incubação e inovação como forma 

de dinamização territorial; _________________________________________________  
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 ________ A Tagusvalley, tem por missão a promoção da inovação, 

empreendedorismo, incubação empresarial, desenvolvimento tecnológico e 

empreendedorismo de base tecnológica; ______________________________________  

 ________ É o único organismo da região certificado com o selo EU-BIC (European 

Union Business Innovation Centre), marca proprietária da Comissão Europeia; _______  

 ________ Pretende otimizar a sua estratégia de envolvimento com os parceiros 

estratégicos das regiões do Médio Tejo e do Alto Alentejo; _______________________  

 ________ Deseja partilhar um conjunto de recursos e boas práticas, nomeadamente no 

âmbito de programas de apoio ao empreendedorismo, arranque e gestão de espaços de 

acolhimento de empresas e atividades de difusão e apoio à inovação empresarial; ______  

 ________ Possui recursos específicos de apoio a projetos de inovação no sector 

alimentar, eletrónica, automação, energia, metalomecânica e comunicação; __________  

 ________ Promove e participa em projetos conjuntos através das redes regionais, 

nacionais e internacionais. _________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a minuta 

de Protocolo de Cooperação entre o Município de Alcanena e a Tagusvalley – 

Associação para a Promoção e Desenvolvimento do Tecnopolo do Vale do Tejo, no 

âmbito do estabelecido na Cláusula Primeira, da minuta de protocolo apensa à presente 

proposta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________  O presente protocolo não compromete o Município de Alcanena com 

qualquer encargo financeiro. _______________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ O presente protocolo tem como objetivo em estabelecer uma relação de 

mútua cooperação no âmbito da: ____________________________________________  

 ________ 1 - Criação ou reforço da capacidade, do serviço local de apoio a 

empreendedores com base nas melhores práticas de desenvolvimento e validação das 

suas ideias de negócio, modelos de negócio; ___________________________________  

 ________ 2 - Apoio à conceção e arranque de espaços de incubação e/ou cowork; ____  
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 ________ 3 - Criação ou reforço do serviço de apoio ao licenciamento industrial de 

pequenas unidades produtivas do sector Alimentar; _____________________________  

 ________ 4 - Facilitação do acesso, a empreendedores e empresas constituídas, a 

recursos e serviços de transferência de tecnologia e desenvolvimento de projetos de 

inovação; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 5 - Acesso de empreendedores e empresas da área alimentar à estrutura do 

Food Fab Lab e Laboratórios de uso partilhado do LINE (Metalomecânica, Eletrónica, 

Comunicação); _  ________________________________________________________  

 ________ 6 - Acesso aos recursos associados às redes participadas pelo 

TAGUSVALLEY, INOV.C, ANIMAFORUM – CLUSTER AGRO-INDUSTRIAL, 

RIERC (Rede Mentor – Apoiar para Crescer), BICs/EBN (Identificação de 

oportunidades EU2020, Softlanding), TECPARQUES (Land2Land – Acesso ao 

mercado Brasileiro). ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

de colaboração a celebrar entre o Município de Alcanena e a Tagusvalley – Associação 

para a Promoção e Desenvolvimento do Tecnopolo do Vale do Tejo, com validade de 

doze meses, renovável automaticamente pelo mesmo período  no final de cada período.  

 ________ 1.3 - Projeto de Lei apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP – 

Partido Comunista Português que “Retoma a conceção de serviço público no 

regime jurídico das Estradas Nacionais (Primeira alteração à Lei número trinta e 

quatro/dois mil e quinze, de vinte e sete de abril”. Vinte e nove de janeiro de dois 

mil e dezasseis. (Para conhecimento) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião comunicação enviada pelo Grupo Parlamentar do PCP – 

Partido Comunista Português relativamente ao Projeto de Lei apresentado que “Retoma 

a conceção de serviço público no regime jurídico das Estradas Nacionais (Primeira 

alteração à Lei número trinta e quatro/dois mil e quinze, de vinte e sete de abril”. ______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.4 – Projeto de Lei apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP – 

Partido Comunista Português que “Impede mercantilização do abastecimento de 

águas residuais e de gestão de resíduos sólidos urbanos”. Vinte e nove de janeiro de 

dois mil e dezasseis. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião comunicação enviada pelo Grupo Parlamentar do PCP – 

Partido Comunista Português relativo ao projeto de lei que Impede mercantilização do 

abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais e de gestão de 
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resíduos sólidos urbanos” e que se encontra agendado para discussão na generalidade no 

Plenário da Assembleia da República a cinco de fevereiro. ________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e dois de janeiro a cinco de fevereiro de 

dois mil e dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento fica arquivado no maço de documentos respeitante a 

esta ata. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. 

Declarações emitidas de acordo com o artigo décimo quinto, da Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. Informação SGFPCO – 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental – 

quinze/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, elaborada de 

acordo com o definido no número um, do artigo décimo quinto, da Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, que aprova a Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso, republicada em anexo à Lei número vinte e dois/dois mil e 

quinze, de dezassete de março. ______________________________________________  

 ________ Diz o referido artigo que, até trinta e um de janeiro se deve declarar que 

todos os compromissos plurianuais existentes a trinta e um de dezembro de ano anterior 

se encontram devidamente registados na base de dados de encargos plurianuais, 

identificando-se, em declaração emitida para o efeito e de forma individual todos os 

pagamentos e recebimentos em atraso existentes a trinta e um de dezembro do ano 

anterior. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais dispõe a lei que as declarações são enviadas à Assembleia Municipal e 

Câmara Municipal, até ao limite do prazo acima referido e, devem ser publicitados no 

sitio da internet e integrar o respetivo relatório e contas. __________________________   

 ________ A informação e demais anexos, deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________________________    
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento e 

remeter à Assembleia. Publicitar no sitio da internet e anexar aos documentos do 

relatório e contas do ano de dois mil e quinze. __________________________________  

 ________ 2.c) Pedido de Indemnização apresentado por Agostinho Santos 

Pereira. Informação DDOGFP/GJ número dezanove/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere 

que o Senhor Agostinho Santos Pereira formalizou pedido de indemnização, por danos 

causados na sua viatura na sequência de um acidente de viação ocorrido a vinte e oito de 

setembro de dois mil e quinze, na Rua Padre Querido, em Minde, devido a um buraco 

não sinalizado. _  ________________________________________________________  

 ________ O pedido veio acompanhado de orçamento da firma M.A. Gameiro e, 

posteriormente, fatura da mesma empresa, no valor de quatrocentos e quarenta e um 

euros e catorze cêntimos. __________________________________________________  

 ________ Foi enviado auto de ocorrência, por parte da GNR – Guarda Nacional 

Republicana. Relativamente à deslocação efetuada por esta, ao local, a solicitação do 

requerente.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Informou, igualmente, a DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais que “a veracidade da queixa agora apresentada foi verificada e 

confirmada no local pelos dirigentes municipais.” _______________________________  

 ________ Pelo exposto, e tendo em particular consideração informação número 

seiscentos e quarenta/dois mil e quinze, da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais e o Auto de Ocorrência da GNR – Guarda Nacional Republicana,, 

pode concluir-se que o pavimento na Rua Padre Querido, em Minde se encontrava 

danificado e que o Município não terá colocado qualquer sinalização de aviso do mau 

estado do mesmo. ________________________________________________________  

 ________ Após a ocorrência verificou-se a necessidade de intervenção na reparação do 

pavimento, fato que já ocorreu. _____________________________________________  

 ________ Assim, são da opinião que se encontram reunidos os pressupostos para a 

Câmara Municipal assumir o pagamento da indeminização pedida no valor de 

quatrocentos e quarenta e um euro e catorze cêntimos, com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído. _______________________________________________  
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 ________ Antes de qualquer decisão deverá a presente informação ser enviada para a 

Sub- Unidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para cabimento 

e compromisso do valor de cem euros, IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ De qualquer das decisões, deverá o requerente ser notificado bem como o 

Doutor Carlos Patrocínio, Dirigente Intermédio terceiro Grau da Sub-unidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental.” _______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de 

indemnização solicitado por Agostinho Santos Pereira, no valor de quatrocentos e 

quarenta e um euros e catorze cêntimos na sequência de acidente de viação ocorrido a 

vinte e oito de setembro de dois mil e quinze, na Rua Padre Querido, em Minde, por o 

piso se encontrar em mau estado e por não existir qualquer sinalização indicadora do 

mesmo. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.d) Cemitério Municipal de Alcanena. Informação DDOGFP/SITL 

número dez/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual fazem o 

ponto de situação da disponibilidade existente no Cemitério Municipal de Alcanena, de 

acordo com os prazos dispostos no artigo vigésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quatrocentos e onze/noventa e oito, de trinta de dezembro e artigo vigésimo nono, do 

Regulamento do Cemitério Municipal. _______________________________________  

 ________ Assim, propõe-se que: ___________________________________________  

 ________ 1 – Seja elaborado novo Edital contendo todos os covais, ainda que alguns 

constem de Editais anteriores, conforme exemplos que se anexam. _________________  

 ________ 2 – Sejam os mesmos publicitados em dois dos jornais mais lidos da região. 

 ________ 3 – Simultaneamente com a publicação do Edital sejam os interessados, se 

conhecidos, notificados através de carta registada com aviso de receção, convidando-os  

a informarem os serviços do cemitério, no prazo de trinta dias, qual o destino que 

pretendem dar às ossadas. __________________________________________________  

 ________ 4 – Seja estudada criação de um novo talhão no cemitério. ______________  

 ________ 5 – Seja considerado o previsto no artigo quinquagésimo sétimo do 

Regulamento do Cemitério Municipal, devendo para isso serem criados Ossários 

Municipais. ____  ________________________________________________________  

 ________ 6 - Se suspenda a concessão de terrenos temporariamente, até que seja 

implementado, se for caso disso, o proposto no numero anterior.” __________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente fez um enquadramento da 

informação. ____  ________________________________________________________  

 ________ Disse que os serviços técnicos eram da opinião de que se fizesse uma 

suspensão da concessão temporária de terrenos. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, esclareceu que se iria 

tentar ocupar uma parte do cemitério ainda vaga que daria por mais catorze ou quinze 

campas. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Posteriormente estava-se a avaliar a ampliação do cemitério mas não era 

uma solução no imediato. O que acontecia é que muitos não tinham campa própria mas 

as famílias também não admitiam que se mexesse nas ossadas de qualquer maneira. ___  

 ________ Os casos deviam ser analisados individualmente. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se estava a 

votar os seis pontos constantes do articulado proposto. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente esclareceu que apenas estava a 

colocar à votação o ponto seis. ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues concordou com a 

necessidade de se abordar o assunto com seriedade pela sensibilidade que o mesmo 

encerrava. Acrescentou que, por uma questão de otimização do espaço, se poderia 

colocar em consideração a criação dos ossários, sugerindo a possibilidade de haver 

pessoas que não residam habitualmente em Alcanena e estejam dispostas ou preferissem 

até a troca das campas por ossários, colocando aí os restos mortais das campas, sendo 

para isso necessário contactar as pessoas. _____________________________________  

 ________ Apesar de não estar no assunto em deliberação, questionou se estava 

prevista alguma intervenção na capela do cemitério, dado o estado de degradação das 

paredes e cobertura. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, respondeu que aos 

poucos iam-se efetuando alguns arranjos na mesma. _____________________________  

 ________ Não havendo mais questões, foi colocado o assunto à votação. ___________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado suspender-se a 

concessão de terrenos, temporariamente, no Cemitério do Municipal de Alcanena. _____  

 ________ 2.e) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um seis zero zero zero zero um nove zero 

zero, emitida em doze de janeiro de dois mil e dezasseis, em nome de Deoclécio 
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Castela Vaz. Informação DDOGFP/SITL número quinze/dois mil e dezasseis. 

(Para deliberação)_______________________________________________________   

 ________ Presente um requerimento datado de dois de fevereiro de dois mil e 

dezasseis, registado nesta Autarquia sob o número novecentos e trinta e dois, no qual a 

Senhora Cremilde Ferreira, em representação do seu marido Deoclécio Castela Vaz, 

solicita a redução das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, referentes à fatura número dois zero um seis zero zero zero 

zero um nove zero zero, emitida em doze de janeiro de dois mil e dezasseis, pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de 

cinco de novembro de dois mil e quinze a sete de janeiro de dois mil e dezasseis, por ter 

ocorrido uma rotura no local de consumo. _____________________________________    

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

que os seus serviços se deslocaram ao local, comprovaram a existência de uma rotura.__   

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada, pelo Setor de Impostos Taxas e Licenças, 

informação número quinze/dois mil e dezasseis, datada de quatro de fevereiro de dois 

mil e dezasseis, na qual se refere que, se encontram cumpridos todos os requisitos 

exigidos pela Câmara, através de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, 

e em conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-

Regulamentar número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o 

pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem 

acompanhado da confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do 

histórico do consumo. _____________________________________________________  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______   

 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 
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ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize a Senhora Cremilde Ferreira, em representação do seu 

marido Deoclécio Castela Vaz, a efetuar o pagamento das Tarifas de Saneamento e de 

Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à número 

dois zero um seis zero zero zero zero um nove zero zero, emitida em doze de janeiro de 

dois mil e dezasseis pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, 

referente ao período de cinco de novembro de dois mil e quinze a sete de janeiro de dois 

mil e dezasseis, de acordo com os critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo 

nono do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa 

e cinco, de vinte e três de agosto. ____________________________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.f) Pedido de pagamento em prestações efetuado por Páscoa Francisco 

da Conceição Domingos. Informação DDOGFP/SITL número dezasseis/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se informa 

que veio a Senhora Páscoa Francisco da Conceição Domingos, solicitar o pagamento da 

concessão do coval número vinte e quatro – Fila E – do Talhão O, do Cemitério 

Municipal de Alcanena, em três prestações mensais, com início em março e a liquidar 

até ao dia oito de cada mês. ________________________________________________  
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 ________ Solicitou, ainda, que lhe fosse autorizado proceder à colocação de pedra 

mármore, após o pagamento  da primeira prestação. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o pedido de 

pagamento em três prestações, solicitado por Páscoa Francisco da Conceição 

Domingos, referente à concessão de coval número vinte e quatro – fila E – do Talhão O, 

do Cemitério Municipal de Alcanena. ________________________________________  

 ________ Aprovado o pagamento em três prestações mensais, com inicio em março de 

dois mil e dezasseis e a liquidar até ao dia oito de cada mês. ______________________  

 ________ Autorizar, ainda, a colocação de pedra mármore, após o pagamento da 

primeira prestação. _______________________________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e dois de janeiro a quatro de fevereiro 

de dois mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de 

vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem 

diz respeito: ___  ________________________________________________________  

 ________ - Alteração número cinco ao Orçamento e número quatro às Atividades 

Mais Relevantes; ________________________________________________________  

 ________ - Alteração número seis ao Orçamento e número cinco às Atividades 

Mais Relevantes; (Para conhecimento). _____________________________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, Alteração número cinco ao Orçamento e número 

quatro às Atividades Mais Relevantes; Alteração número seis ao Orçamento e número 

cinco às Atividades Mais Relevantes; a que a referida listagem diz respeito. __________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e dois de janeiro a quatro 

de fevereiro de dois mil e dezasseis, no valor global de quarenta e sete mil 

quinhentos e trinta e cinco euros e quarenta e sete cêntimos. (Para conhecimento) _  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente listagem.______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e dois 

de janeiro a quatro de fevereiro de dois mil e dezasseis, no valor de oitenta e 

quatro mil setecentos e vinte e oito euros e trinta e nove cêntimos. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente listagem.______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e dois janeiro de dois mil e dezasseis; _________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de cento e setenta e um mil 

setecentos e quarenta e sete euros e sessenta e quatro cêntimos, correspondentes às 

autorizações números duzentos e cinquenta e três a trezentos e setenta e nove; ____  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de vinte e dois mil seiscentos e 

quarenta euros e noventa e sete cêntimos, correspondentes às autorizações 

números um a dez. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente relação _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e dois de 

janeiro a quatro de fevereiro de dois mil e dezasseis,  _________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e setenta mil 

setecentos e quarenta e dois euros e vinte e três cêntimos; ______________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, deu 

conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia doze do corrente, acusa um 
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saldo de quinhentos e dezanove mil cento e oitenta e quatro euros e sessenta e dois 

cêntimos, sendo trezentos e cinquenta e um mil setecentos e quarenta e oito euros de 

Operações Orçamentais e cento e sessenta e sete mil quatrocentos e trinta e seis euros e 

sessenta e um cêntimos, de Operações de Tesouraria. ____________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Maria Zilda Gonçalves – Transporte em Ambulância. Informação 

Social número vinte e cinco/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, que se deixa aqui 

por reproduzida na qual se propõe a isenção de pagamento de deslocação em 

ambulância de Maria Zilda Gonçalves, pelos motivos invocados na informação social, e 

cuja cópia se deixa arquivada no maço de documentos da presenta ata. O serviço de 

ambulância foi efetuada a solicitação dos serviços da Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a isenção de 

pagamento de deslocação em ambulância da Senhora Maria Zilda Gonçalves, conforme 

proposto na informação social. ______________________________________________    

 ________ 3.2 - Apoio aos Estudantes do Ensino Superior dois mil e quinze/dois 

mil e dezasseis: Apreciação Económica e Social dos candidatos – Proposta de 

atribuição de escalões. Informação número trinta e três/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe que refere que: ___  

 ________ O processo de candidaturas a este apoio teve início no mês de outubro, com 

a receção dos boletins de candidatura, disponíveis na página web do município e nos 

serviços de ação social. ____________________________________________________  

 ________ Posteriormente foi efetuada uma avaliação individual de cada processo, 

foram realizadas entrevistas a todos os estudantes, durante os fins-de-semana, para que 

estes pudessem ter disponibilidade para estarem presentes, sendo que as entrevistas 

tiveram como objetivo avaliar a situação social, económica, familiar e de ensino de cada 

um dos jovens candidatos ao apoio. Na última etapa deste processo, os estudantes são 

ordenados por escalões, conforme a avaliação sócio económica e processual. _________  

 ________ Neste ano letivo de dois mil e quinze/dois mil e dezasseis foram 

rececionadas setenta e nove candidaturas. _____________________________________  

 ________ Da análise efetuada, três estudantes não foram considerados, sendo que dois 

deles fora por não terem transitado de ano e um deles não compareceu à entrevista, tudo 

conforme disposto nas normas de atribuição de apoio aos Estudantes do Ensino 

Superior. _  _____________________________________________________________  
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 ________ Propõem a atribuição do escalão A, a vinte e três estudantes, do escalão B, a 

quarenta estudantes e do escalão C, a treze estudantes, sendo o valor a atribuir 

mensalmente/escalão, respetivamente, cem euros, setenta e cinco euros e cinquenta 

euros. A despesa total, cabimentada e compromissada, é de quarenta e sete mil e 

seiscentos euros correspondente a oito mensalidades. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos. _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara disse que iriam 

ser pagos todos os valores devidos até à data. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez um 

enquadramento do assunto. Referiu que a ordenação era efetuada de acordo com o 

escalonamento que estava previsto nas normas de atribuição dos apoios. Disse tratar-se 

de um apoio importante para os jovens possam continuar a estudar. _________________  

 ________ Estudar no ensino superior acabava por ser muito exigente para as famílias. _  

 ________ Deu nota do crescimento do número de estudantes que se candidataram, 

bem como, do número de candidaturas aprovadas e registou, também, o próprio reforço 

das verbas atribuídas a cada um dos escalões. __________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de apoio 

financeiro aos estudantes do ensino superior constantes da listagem, que se deixa anexa 

aos documentos da presente ata, no valor total de quarenta e sete mil e seiscentos euros, 

tendo sido contemplados no escalão A, vinte e três estudantes, no escalão B, quarenta 

estudantes e no escalão C, treze estudantes, sendo o valor a atribuir mensalmente por 

escalão, respetivamente, cem euros, setenta e cinco euros e cinquenta euros. A bolsa 

corresponde a oito mensalidades. ____________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado efetuar-se o pagamento da bolsa devida até à data, em 

pagamento único, sendo as restantes prestações pagas mensalmente. ________________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de seis de janeiro a quatro de fevereiro de dois mil e 

dezasseis, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de outubro de dois 

mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. __________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente, novamente, o Processo de Obras número cento e 

dezoito/dois mil e sete, de Feofa – Fábrica de Equipamentos Hidráulicos, Limitada, 

com referência à ampliação de uma fábrica de hidráulicos, no prédio urbano situado 

na Rua do Cinzal, número duzentos e cinquenta, em Monsanto, da freguesia de 

Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo novecentos e treze, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número duzentos e sete. _________  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de dois de 

novembro de dois mil e quinze, tendo sido deliberado informar a firma requerente que 

era intenção desta Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo 

centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido 

dada resposta ao solicitado através do ofício número cento e quarenta e nove, de quatro 

de janeiro de dois mil e doze. _______________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente, através do 

ofício número seis mil quinhentos e oitenta e nove, de dois de dezembro de dois mil e 

quinze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o Processo de 

Obras número cento e dezoito/dois mil e sete, nos termos do artigo centésimo trigésimo 
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segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido dada resposta ao 

solicitado através do ofício número cento e quarenta e nove, de quatro de janeiro de dois 

mil e doze.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.3 – Presente, novamente, o Processo de Obras número trinta e 

três/dois mil e nove, de João Simões Louro, com referência ao pedido de 

licenciamento para legalização de uma arrecadação de alfaias ligeiras e galinheiro, 

no prédio urbano situado na Rua Principal, número quinhentos e dezoito, em Chã de 

Cima, da anterior freguesia de Malhou, inscrito na matriz sob o artigo mil e vinte e oito, 

e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil trezentos 

e trinta e cinco. _  ________________________________________________________  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de vinte e seis 

de outubro de dois mil e quinze, tendo sido deliberado informar o requerente que era 

intenção desta Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo 

centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido 

dada resposta ao solicitado através do ofício número mil novecentos e seis, de vinte e 

sete de maio de dois mil e treze. _____________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número seis mil quinhentos e oitenta e quatro, de dois de dezembro de dois mil e 

quinze, não tendo o mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o Processo de 

Obras número trinta e três/dois mil e nove, nos termos do artigo centésimo trigésimo 

segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido dada resposta ao 

solicitado através do ofício número mil novecentos e seis, de vinte e sete de maio de 

dois mil e treze. _  ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, também, notificar o requerente de que, encontrando-se a obra 

construída sem o respetivo licenciamento desta Câmara Municipal, está sujeita à 
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aplicação das medidas de tutela da legalidade urbanística. ________________________  

 ________ 4.1.4 – Presente, novamente, o Processo de Obras número cinquenta e 

dois/dois mil e treze, de António Vieira Santos, com referência ao pedido de 

licenciamento para regularização de alterações numa fábrica de curtumes, no 

prédio urbano situado em Vale Paraíso - Gouxaria, da anterior freguesia de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo dois mil quatrocentos e noventa e dois, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número setecentos e oito. ________  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de dois de 

novembro de dois mil e quinze, tendo sido deliberado informar o requerente que era 

intenção desta Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo 

centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido 

dada resposta ao solicitado através do ofício número três mil trezentos e sessenta, de 

nove de setembro de dois mil e treze. _________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número seis mil quinhentos e trinta e três, de um de dezembro de dois mil e quinze, não 

tendo o mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o Processo de 

Obras número cinquenta e dois/dois mil e treze, nos termos do artigo centésimo 

trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido dada resposta 

ao solicitado através do ofício número três mil trezentos e sessenta, de nove de setembro 

de dois mil e treze. _______________________________________________________   

 ________ 4.1.5 – Presente, novamente, o requerimento número seiscentos e 

oitenta/dois mil e catorze, do Centro de Bem-Estar Social de Alcanena, com 

referência ao pedido de vistoria para efeitos de constituição de propriedade 

horizontal do prédio urbano situado na Rua Vinte e Cinco de Abril, em Alcanena, da 

anterior freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo dois mil duzentos e 
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sessenta e cinco, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número dois mil seiscentos e trinta e sete. _____________________________________  

 ________ Este requerimento já foi presente à reunião da Câmara Municipal de vinte e 

um de setembro de dois mil e quinze, tendo sido deliberado informar a entidade 

requerente que era intenção desta Câmara declarar deserto o referido requerimento, nos 

termos do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

janeiro, por não ter sido dada resposta ao solicitado através do ofício número seis mil 

setecentos e sete, de dez de novembro de dois mil e catorze. ______________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a entidade requerente de que, caso tivesse 

algo a argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da 

notificação, exposição acerca daquela decisão. _________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à entidade requerente, através do 

ofício número cinco mil quinhentos e doze, de dois de outubro de dois mil e quinze, não 

tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o requerimento 

número seiscentos e oitenta/dois mil e catorze, nos termos do artigo centésimo trigésimo 

segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido dada resposta ao 

solicitado através do ofício número seis mil setecentos e sete, de dez de novembro de 

dois mil e catorze. ________________________________________________________   

 ________ Deliberado, também, notificar a entidade requerente de que deverá proceder 

à regularização das obras existentes no logradouro dos lotes do loteamento. __________  

 ________ 4.1.6 – Presente o Processo de Obras número cinquenta e seis/dois mil e 

doze, de Marsimóvel – Sociedade Imobiliária, Sociedade Anónima, com referência 

ao pedido de licenciamento para regularização de alterações numa unidade 

industrial, no prédio urbano situado em Vale Fetal – Vale Cavalos, São Pedro, da 

anterior freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo dois mil trezentos e 

noventa e um, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

quatrocentos e sessenta e dois. ______________________________________________    

 ________ Em vinte e três de maio de dois mil e treze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: _____   



. Pg.27 

Reunião de 15.02.2016 

 

 ________ “Não se acusa emissão de parecer por parte da ARH -Tejo, Administração 

da Região Hidrográfica do Tejo, no prazo estabelecido para o mesmo pelo que, de 

acordo com o número cinco do artigo décimo terceiro do Decreto-Lei quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, 

considera-se haver concordância daquela entidade. ______________________________  

 ________ Assim, a aprovação do projeto da arquitetura fica dependente da entrega de 

evidência por parte da entidade coordenadora, Direção Regional de Economia de Lisboa 

e Vale do Tejo, quanto à decisão favorável ou favorável condicionada, no âmbito do 

artigo décimo oitavo do Decreto-Lei duzentos e nove/dois mil e oito, de vinte e nove de 

outubro. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ À Consideração Superior.” _______________________________________  

 ________ Nesta informação técnica, o Chefe da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: _________________________________   

 ________ “Concordo. Notificar o requerente para juntar evidências por parte da 

entidade coordenadora, a qual depende a aprovação do projeto de arquitetura.” _______  

 ________ Desta informação técnica foi a firma requerente notificada, através do ofício 

número dois mil e quarenta, de trinta de maio de dois mil e treze, para apresentar os 

elementos solicitados. _____________________________________________________  

 ________ Em dezanove de janeiro de dois mil e dezasseis, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, emitiu o parecer que a seguir se transcreve:  

 ________ “Os serviços informam que o prazo encontra-se largamente ultrapassado 

para entrega dos elementos solicitados através do nosso ofício número dois mil e 

quarenta de trinta de maio de dois mil e treze, pelo que estão reunidas as condições para 

declarar deserto o procedimento, nos termos do Código do Procedimento 

Administrativo.”  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarado deserto, de acordo com o artigo centésimo trigésimo segundo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Verificando-se que a firma 

requerente não deu resposta ao solicitado através do ofício número dois mil e quarenta, 

de trinta de maio de dois mil e treze, a Câmara Municipal deliberou informar a mesma 

de que é intenção desta Câmara declarar deserto o Processo de Obras número cinquenta 
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e seis/dois mil e doze, nos termos do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro. __________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, em sede de audiência prévia, exposição acerca da presente decisão, findos os quais 

será o processo declarado deserto, nos termos da legislação mencionada. ____________  

 ________ 4.1.7 – Presente o Processo de Obras número vinte e nove/dois mil e 

quinze, de António Feliciano Jorge & Filhos, Limitada, com referência ao pedido 

de licenciamento para regularização de alterações numa fábrica de curtumes, no 

prédio rústico situado em Terrinha – Vale da Teiça – Vale da Terça, Gouxaria, da União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo cinquenta e 

quatro, Secção A, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número dois mil novecentos e cinquenta e oito. _________________________________    

 ________ Em onze de agosto de dois mil e quinze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: _____   

 ________ “Acusa-se o pedido de regularização de alterações referente a um 

estabelecimento industrial existente, localizado no Vale da Teiça, na localidade da 

Gouxaria, união de freguesias de Alcanena e Vila Moreira. _______________________  

 ________ A edificação existente, de dois pisos, tem dois mil novecentos e oitenta 

vírgula dois metros quadrados de área de construção e dois mil oitocentos e setenta e 

cinco vírgula trinta metros quadrados  de área de implantação, em prédio com dez mil 

cento e sessenta metros quadrados de área. ____________________________________    

 ________ O estabelecimento tem os seguintes antecedentes edificatórios, conforme 

explanado na memória descritiva: ___________________________________________  

 ________ - Processo de obras número trinta e três/oitenta e três, com alvará de 

construção número duzentos e dezassete/oitenta e quatro, referente à construção de 

barracão em ampliação à fábrica; ____________________________________________  

 ________ - Processo número duzentos e quarenta e nove/oitenta e três, com alvará de 

licença de construção número quatrocentos e setenta e cinco/oitenta e três, referente a 

obras de ampliação da fábrica. ______________________________________________  

 ________ Os processos número quarenta e nove/oitenta e nove e número duzentos e 

noventa e oito/noventa e oito (arquivado), não possuem títulos emitidos._____________  

 ________ De referir que a planta de implantação está munida com a identificação de 



. Pg.29 

Reunião de 15.02.2016 

 

uma licença número cento e setenta e cinco/oitenta e três, do qual não se conhece 

referência ou alusão ao presente pedido. ______________________________________  

  ________ De acordo com a Carta de Ordenamento, à escala um/vinte e cinco mil, 

referenciada no Plano Diretor Municipal de Alcanena, PDM, ao abrigo da Resolução de 

Conselho de Ministros número noventa e oito/noventa e quatro, de seis de outubro, o 

estabelecimento localiza-se sobre Espaço Industrial Proposto – I dois, regulado pelo 

artigo vigésimo oitavo e vigésimo nono do regulamento do plano. __________________    

 ________ No que concerne à Carta de Reserva Ecológica Nacional, Resolução do 

Conselho de Ministros número setenta/noventa e seis, na sua atual redação, o 

estabelecimento localiza-se sob “leito de curso de água”, conforme legenda da mesma. _  

 ________ Para cumprimento da fundamentação requerida referente à alínea b) do 

artigo vigésimo oitavo do regulamento do Plano Diretor Municipal, informa-se que se 

considera existir aplicabilidade do número um do artigo sexagésimo do Decreto-Lei 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual 

redação, face aos antecedentes edificatórios acima identificados, com emissão dos 

títulos para construção do estabelecimento industrial. ____________________________  

 ________ Quanto aos parâmetros urbanísticos presentes no artigo vigésimo nono, 

cumpre informar que os mesmos se verificam, conforme abaixo explicitados: _________  

 ________ - Alínea a): dimensão do lote = dez mil cento e sessenta metros quadrados; _  

 ________ - Alínea b): Altura total das construções = sete; _______________________  

 ________ - Alínea c): percentagem da área de ocupação = vinte e oito vírgula três por 

cento; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Área verde prevista com cinco mil trezentos e vinte e quatro metros 

quadrados, correspondente a cinquenta e dois por cento da parcela; _________________  

 ________ - Afastamentos: parcialmente cumpridos – no lado poente, não é 

pontualmente cumprido, sendo que essas construções estão tituladas com direitos 

adquiridos antes da vigência do plano municipal; _______________________________  

 ________ - Estacionamento: trinta e um lugares previstos - contudo, apesar da 

referência na memória descritiva, os lugares de estacionamento delimitados na planta de 

implantação não se apresentam cobertos. ______________________________________  

 ________ Os restantes itens do regulamento não se aplicam e/ou serão assegurados 

aquando da entregados projetos das especialidades. _____________________________  

 ________ É referido que o edifício já se encontra com as ligações das infraestruturas 
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necessárias ao seu bom funcionamento. _______________________________________  

 ________ Considera-se que o presente pedido de regularização apresenta 

conformidade combo Plano Diretor Municipal de Alcanena, ao abrigo do número um do 

artigo vigésimo do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, na sua atual redação, contudo, face à localização do pedido na 

Carta de Reserva Ecológica Nacional, conforme acima descrito, deverá ser remetido 

pelo Portal Sistema Informático do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação ao 

cuidado da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo e Agência Portuguesa do Ambiente, com vista à emissão de parecer previsto no 

âmbito do artigo décimo terceiro-A do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação. ______________  

 ________ Assim, propõe-se: ______________________________________________  

 ________ Notificar o requerente para apresentar, no prazo de trinta dias: ___________  

 ________ 1. Aditamento de peças escritas e desenhadas referentes ao estacionamento 

coberto a prever, no âmbito da alínea c) do artigo vigésimo nono do regulamento do 

Plano Diretor Municipal; __________________________________________________  

 ________ 2. Suporte informático integral do processo para a correta remessa à 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo/Agência Portuguesa do Ambiente, através do Portal do Sistema Informático do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, nos termos legais aplicáveis. _______  

 ________ O presente pedido incorre em processo de contra ordenação, ao abrigo do 

artigo nonagésimo oitavo do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e 

nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação. ___________________________  

 ________ À Consideração Superior.” _______________________________________  

 ________ Desta informação técnica foi a firma requerente notificada, através do ofício 

número quatro mil quinhentos e cinquenta e seis, de dezassete de agosto de dois mil e 

quinze, para apresentar os elementos solicitados. _______________________________  

 ________ Em dezanove de janeiro de dois mil e dezasseis, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, emitiu o parecer que a seguir se transcreve:  

 ________ “Os serviços informam que o prazo de entrega dos elementos solicitados 

através do nosso ofício número quatro mil quinhentos e cinquenta e seis de dezassete de 

agosto de dois mil e quinze, expirou em um de outubro de dois mil e quinze, pelo que 

estão reunidas as condições para declarar deserto o procedimento, nos termos do Código 

do Procedimento Administrativo.” ___________________________________________  
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 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarado deserto, de acordo com o artigo centésimo trigésimo segundo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Verificando-se que a firma 

requerente não deu resposta ao solicitado através do ofício número quatro mil 

quinhentos e cinquenta e seis, de dezassete de agosto de dois mil e quinze, a Câmara 

Municipal deliberou informar a mesma de que é intenção desta Câmara declarar deserto 

o Processo de Obras número vinte e nove/dois mil e quinze, nos termos do artigo 

centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. _______________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, em sede de audiência prévia, exposição acerca da presente decisão, findos os quais 

será o processo declarado deserto, nos termos da legislação mencionada. ____________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Aquisição de Serviços número seis/dois mil e 

catorze/DPGOM/Concurso Público “Exploração, Manutenção e Operação das 

Estações Elevatórias de Águas Residuais e ETAR do Município de Alcanena. 

Informação número sete/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, relativamente à 

prestação de serviços seis/dois mil e catorze/DPGOM/Concurso Público “Exploração, 

Manutenção e Operação de Estações Elevatórias de ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais do Município de Alcanena, cuja publicação de aviso de concurso 

ocorreu a dezasseis de outubro de dois mil e quinze, em anúncio de procedimento 

número seis mil duzentos e cinquenta e nove/dois mil e quinze, na Segunda Série, do 

Diário da República. ______________________________________________________  

 ________ Decorridos os procedimentos e trâmites legais do concurso, o júri designado 

por deliberação de reunião de Órgão Executivo Municipal, de três de agosto de dois mil 

e quinze, ao abrigo do disposto no número um, do artigo centésimo quadragésimo 

oitavo, do CCP - Código dos Contratos Públicos, procedeu à elaboração do Relatório 

Final. O Relatório Final mantem o teor das conclusões do Relatório Preliminar, não 

dando provimento à reclamação apresentada pelo concorrente “AGS – Administração e 

Gestão de Sistemas de Salubridade, Sociedade Anónima”, mantendo a ordenação das 

propostas.  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto propõe-se na informação: ___________________________  

 ________ a)-A adjudicação da presente aquisição de serviços à empresa concorrente 

Luságua – Serviços Ambientais, Sociedade Anónima e Luságua Alcanena - Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, pelo valor de cento e trinta e sete mil quinhentos e cinco 

euros e doze cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

legal em vigor, tendo em conta a análise das propostas e aplicação do respetivo critério 

de adjudicação;  _________________________________________________________  

 ________ b)-Nos termos do número três do artigo centésimo quadragésimo oitavo do 

CCP - Código dos Contratos Públicos, enviar o Relatório Final, juntamente com o 

Relatório Preliminar e demais documentos que compõem o processo de concurso ao 

órgão competente para a decisão de contratar (Câmara Municipal de Alcanena), 

cabendo a este, nos termos do número quatro, deste mesmo artigo, decidir sobre a 
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aprovação de todas as propostas contidas no relatório final, nomeadamente para efeitos 

de adjudicação; __________________________________________________________  

 ________ c)-Que seja solicitada à empresa a apresentação dos documentos de 

habilitação;  _____________________________________________________________  

 ________ d)-O presente contrato deverá ser reduzido a escrito nos termos do disposto 

no artigo nonagésimo quarto, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _____________  

 ________ e)-O adjudicatário deverá prestar caução de cinco por cento do valor do 

preço contratual. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as propostas contidas 

no relatório final, para efeitos de adjudicação, bem como Relatório Final, juntamente 

com o relatório Preliminar e demais documentos que compõem o processo de concurso, 

nos termos dos números três e quatro do artigo centésimo quadragésimo oitavo, do CCP 

- Código dos Contratos Públicos. ____________________________________________   

 ________ Notificar o adjudicatário e, em simultâneo os restantes concorrentes da 

presente decisão, acompanhada do Relatório Final. ______________________________  

 ________ Notificar o adjudicatário para apresentação dos documentos de habilitação e 

à prestação da caução de cinco por cento do valor do preço contratual. ______________  

 ________ Foi também, aprovado efetuar-se a delegação de competência previstas no 

número um do artigo centésimo nono do CCP - Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, 

na Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: _____________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo terceiro do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação 

ao adjudicatário e; ________________________________________________________  

 ________ - A representação na outorga do contrato, conforme prevista no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________  

 ________ - Aprovada, ainda, a adjudicação da prestação de serviços número seis/dois 

mil e catorze/DPGOM/Concurso Público “Exploração, Manutenção e Operação das 

Estações Elevatórias de Águas Residuais e ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais do Município de Alcanena à empresa Luságua – Serviços Ambientais, 

Sociedade Anónima e Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, pelo 

valor de cento e trinta e sete mil quinhentos e cinco euros e doze cêntimos, acrescido de 
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IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor e por um prazo de 

doze meses, prorrogável por igual período, até ao limite de dois anos. _______________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Relatório das Atividades Culturais realizadas no Cine Teatro São 

Pedro e Galeria Maria Lucília Moita no ano de dois mil e quinze – Câmara 

Municipal de Alcanena. Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião relatório de atividades culturais realizadas no Cine-

Teatro São Pedro e Galeria Maria Lucília Moita no ano de dois mil e quinze, o qual se 

deixa aqui por transcrito e fica arquivado no maço de documentos da presente ata. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente fez um enquadramento do 

assunto e fez um enfoque na participação ativa que os munícipes têm tido na dinâmica 

cultural do concelho, sendo visível pelo número de espectadores que assistem aos 

eventos. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 6.2 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número sete/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual fica arquivada 

no maço de documentos da presente ata e que é do seguinte teor: ___________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL 

DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA __________________________________  

 ________ A Fundação Calouste Gulbenkian, situada na Avenida de Berna, número 

quarenta e cinco A, dez mil setecentos e sessenta e sete-zero zero um Lisboa, efetuou a 

doação à Biblioteca Municipal das obras discriminadas no documento anexo e que irão 

enriquecer o espólio documental. ____________________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação nos 

documentos da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento à 

Fundação Calouste Gulbenkian.” ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.3 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número nove/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual fica arquivada 

no maço de documentos da presente ata e que é do seguinte teor: ___________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL 

DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA __________________________________  

 ________ A Fundação Engenheiro António de Almeida, situada na Rua Tenente 

Valadim, duzentos e trinta e um/trezentos e vinte e cinco, quatro mil e cem – 

quatrocentos e setenta Porto, efetuou a doação à Biblioteca Municipal das obras que 

passamos a discriminar e que irão enriquecer o espólio documental: ________________  

 ________ Por Si Próprio – Com base em Max Scheler (Cadernos do Centro de 

Estudos de Filosofia da Universidade Nova de Lisboa); __________________________  

 ________ Natura Semper In Se Curva – A Vinculação a Si e a possibilidade de 

Desvinculação Segundo Duns Escoto (Cadernos do Centro de Estudos de Filosofia da 

Universidade Nova de Lisboa); _____________________________________________  

 ________ Sobre a Prescindibilidade e Imprescindibilidade do Phonein – Um 

Gedankenesperiment no Filebo e no Protréptico (Cadernos do Centro de Estudos de 

Filosofia da Universidade Nova de Lisboa); ___________________________________  

 ________ Platão e o Cavalo de Pau – Aspetos do Problema da Síntese e da 

Constituição do Acesso no Teeteto (Cadernos do Centro de Estudos de Filosofia da 

Universidade Nova de Lisboa); _____________________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação nos 

documentos da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento à 

Fundação Engenheiro António de Almeida.” ___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Às quinze horas e quarenta minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual 

vou assinar com a Senhora Presidente. _____________________________________  

  

 


